
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.917 - SP (2019/0354368-0)
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AGRAVADO  : JOSE ANTONIO DE ARAUJO 
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DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO INSS NÃO CONHECIDO.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, com fundamento no art. 105, III, alínea a da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TJ/SP assim ementado:

REEXAME DA CONTROVÉRSIA, NOS TERMOS DO ART. 1030, II, 

DO CPC. Retratação. Providência necessária. Reconsiderado o entendimento 

anteriormente adotado. Decisão adequada aos termos do disposto no RE 

594.116/SP, do C. STF. EXECUÇÃO ACIDENTÁRIA. 

SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. Período básico de cálculo. Regra do artigo 29 da 

lei n° 8.213/91 em sua redação original. Utilização dos 

salários-de-contribuição. existentes no período referente aos últimos 48 meses 

antes do término do contrato de trabalho, considerado como data do 

afastamento.

2.   Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

3.   Nas razões recursais, o agravante alega violação dos 

arts. 23, 29 e 35 da Lei 8.213/1991. Aduz, em síntese, que tratando-se de doença e não 

havendo prévio requerimento administrativo ou prova de afastamento do trabalho, 

deve-se considerar como dia do acidente o termo inicial do beneficio, a partir de quando 

se considera os quarenta e oito últimos salários (fls. 162)

4.    É o relatório. 

5.   O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial 
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da parte recorrente em razão da incidência da Súmula 83.

6.   Inicialmente, o STJ entende que não há usurpação 

de competência quando o Tribunal local não admite o Recurso Especial sob o 

fundamento da inexistência de contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, pois, 

conforme tem reiteradamente decidido esta Corte, é possível o juízo de admissibilidade 

adentrar o mérito do recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela 

alínea 'a', em face dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 

controvérsia (AgRg no Ag 173.195/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO 

TEIXEIRA, Quarta Turma, DJ 21.9.1998).

7.      Esse entendimento, aliás, foi cristalizado, em 1994, na Súmula 123 

do STJ:

A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser 

fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais.

8.   Assinale-se que, mesmo com o Código Fux, esta 

Corte tem considerado necessária a impugnação específica dos fundamentos da decisão 

de inadmissibilidade do Apelo Nobre. A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,  

ESPECIFICAMENTE,  TODOS  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III,  DO CPC/2015 E 

SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada em 

16/02/2017,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso interposto contra decisão  

que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/2015.

II.   Incumbe  ao  agravante  infirmar,  especificamente,  todos  os 

fundamentos   da   decisão   que   inadmitiu   o  Recurso  Especial, 

demonstrando  o  seu desacerto, de modo a justificar o processamento do  

apelo  nobre,  sob pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III,  do CPC 

vigente). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel.  Ministro  

HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl  no  

AREsp  741.509/SP,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA, PRIMEIRA  
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TURMA,  DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no  AREsp 

895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/10/2016.

III.  No  caso,  por  simples cotejo entre o decidido e as razões do 

Agravo  em  Recurso  Especial  verifica-se  a ausência de impugnação 

específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão que, em 2º Grau, inadmitira  

o  Especial, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932,  III,  do  CPC/2015  

- vigente à época da publicação da decisão então  agravada  e  da  

interposição  do  recurso  -, que faculta ao Relator  "não  conhecer  de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não  tenha  impugnado  

especificamente  os  fundamentos  da  decisão recorrida",  bem  como do teor 

da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia. IV. Na forma da 

jurisprudência, "fundamentada a  decisão  agravada  no  sentido de que o 

acórdão recorrido está em sintonia  com  o  atual  entendimento  do  STJ, 

deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 

jurisprudência do STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, DJe de 26/06/2013), com a indicação de precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que 

não ocorreu, no caso.

V. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 1.043.344/SP, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.4.2017).

 9.   Posto isto, verifica-se que a parte agravante não 

trouxe qualquer jurisprudência do STJ em favor da sua tese, a fim de impugnar 

especificamente a Súmula 83 desta Corte. Dessa forma, à míngua de impugnação 

pertinente, incólume fica a decisão agravada; aplicação por analogia da Súmula 182 do 

STJ. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ.

1.   A insurgente não impugnou, de forma precisa, 

os fundamentos da decisão impugnada em relação à aplicação da Súmula 

7/STJ, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada." 

2.   Não basta a assertiva genérica de que é 

desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese 

sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento 
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do citado óbice processual.

3.   Ainda que assim não fosse, decidir de forma 

contrária ao acórdão recorrido demandaria necessariamente o reexame de 

matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior.

4.   Agravo interno a que se nega provimento 

(AgInt no AREsp. 1.067.725/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

20.10.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E 

SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I.   Agravo interno aviado contra decisão 

monocrática publicada em 07/02/2018, que julgara recurso interposto contra 

decisão que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/2015.

II.   Incumbe ao agravante infirmar, 

especificamente, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o processamento 

do apelo nobre, sob pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC 

vigente). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no 

AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 

895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/10/2016.

III.   No caso, por simples cotejo entre o decidido e 

as razões do Agravo em Recurso Especial verifica-se a ausência de 

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, 

inadmitira o Especial, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do 

CPC/2015 - vigente à época da publicação da decisão então agravada e da 

interposição do recurso -, que faculta ao Relator "não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida", bem como do teor da Súmula 182 do 

Superior Tribunal de Justiça, por analogia. 

IV.  Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva 

genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve 
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menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão 

combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar 

o afastamento do citado óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.067.725/SP, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017).

V.   Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

1.223.898/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 27.3.2018).

10.  Por fim, ressalta-se que a jurisprudência do STJ é pacífica 

no sentido de que a Súmula 83/STJ aplica-se aos Recursos Especiais interpostos tanto 

pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 2.6.2010.

11.  Ante o exposto, não se conhece do Agravo em Recurso 

Especial do INSS. 

12.  Publique-se. Intimações necessárias. 

 

  

Brasília, 31 de março de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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